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A despeito dos aspectos que en-
volvem as recentes mudangas na
equipe econdmica do governo, os
problemas a serem enfrentados para
o fechamento do acordo com o FMI e
os bancos credores permanecem ba-
sicamente os mesmos. E 0 que pensa
o vice-presidente do Pittsburgh Na-
tional Bank — o0 25° colocado no ran-
king norte-americano, atualmente
com ativos da ordem de US$ 16,5
bilhGes — Lee Hoskins, em visitaa 8.
Paulo, destacando, como pontos po-
sitivos na alteracfio da equipe econo-
mica, uma maior coesdo quanto a
politica econdmica a ser seguida da-
qui para frente e a rapidez com que
foram escolhidos 0s novos persona-
gens do “time” governamental.

“O governo deu provas de gran-
de sensibilidade, ao agir com rapidez
na selecdo do novo ministro da Fa-
zenda e do presidente do BC, pois se
fazia necessdrio tranqgiilizar, sem
perda de tempo, a comunidade fi-
nanceira internacional”, observou
Hoskins, lamentando, por outro la-
do, que “agora podemos prever uma
menor atenciio quanto ao controle
do déficit pablico e da inflacho”.

De acordo com o banqueiro, “in-
teressa tanto ao Brasil quanto ao
FMI que se chegue a um acordo plu-
rianual e que a dfvida seja reestrutu-
rada a contento”. Ele né&o acredita,
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contudo, que o acordo com o

seja conclufdo rapidamente, afir-
mando n#éo acreditar que “seja fe-
chado ainda este ano”.

No entender de Lee Hoskins, o
caminho previsto para a renegocia-
céo da dfvida externa brasileira pas-
sa, obrigatoriamente, pelo modelo de
renegociacéo adotado pelo México.
O banqueiro o considera adequado
para o Brasil, na medida em que o
Pais tem alcan¢cado bom desempe-
nho em termos de balanca comercial.
“Além disso, terd oportunidade, este
ano, de ampliar suas reservas inter-
nacionais e melhorar sua situacéo fi-
nanceira, desde que néo inicie novos
projetos.”

No entender do banqueiro, a Gni-
ca forma de fazer ressurgir o merca-
do voluntéario de crédito consiste em
planejar o uso do dinheiro novo, res-
taurando a confianga dos credores.
Ele recomenda, para tanto, a fixagéo
de um nivel médio de empréstimos
para cada nagéo devedora, durante
certo perfodo. Os montantes de cré-
dito passariam a flutuar em torno
dessa média, sem que seja, contudo,
ultrapassada. “Dessa forma, os ban-
queiros teriam um certo controle,
além de flexibilidade para poder em-
prestar mais para um pafs e menos
para outro, em determinado més, em
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veé maior coesao

funcédo de s'uas necz;(igﬁdes", ob-

servou.
CONFIANGA

A questéo da confianca depende

fundamentalmente da administra-
céio econOmica em cada pafs deve-
dor. “Temos de chegar ao ponto onde
os devedores possam pagar o servico
da divida de modo menos tenso”, sa-
lienta. Quando se € credor, tem-se de
ter a certeza de que as condigdes dos
empréstimos seréio cumpridas. Se o
banco empresta por trés meses, pre-
cisa do retorno nesse perfodo para
poder reemprestar o dinheiro. Os
bancos tém de sentir que detém o
controle dos prazos e taxas acorda-
dos entre as partes, prossegue Hos-
kins.

O banqueiro lembra que no pas-
sado predominavam os empréstimos
de curto prazo. Como a situac#o in-
verteu-se, os banqueiros nédo se sen-
tem a vontade. Com os acordos plu-
rianuais, os credores poderéio voltar
a conceder financiamentos de curto
prazo e os empréstimos voluntéarios,
nesse caso, poderéo voltar. No caso
do Brasil, ficou demonstrado, com os
significativos superavits comerciais,
que é capaz de pagar o servi¢co da
divida, “o que favorece o retorno &
confianca. Se esse superévit se repe-
tir, a confianga seré4 ainda maior”,

sustenta. /



